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S2­C3T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.000201/2008­09 

Recurso nº  263.119   Voluntário 

Acórdão nº  2301­02.226  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  28 de julho de 2011 

Matéria  CONT. PREV. NFLD. PAGAMENTOS A COOPERATIVAS. 

Recorrente  MUNICÍPIO DE SP SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2002 

SERVIÇOS  PRESTADOS  POR  COOPERATIVAS  DE  TRABALHO. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  
A empresa é obrigada a recolher as contribuições previdenciárias a seu cargo, 
no  percentual  de  15%,  sobre  o  valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de 
prestação  de  serviço  de  cooperados  por  intermédio  de  cooperativas  de 
trabalho, de conformidade com o artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DE  ARGUMENTO 
FUNDADO  EM  INCONSTITUCIONALIDADE  DE  TRATADO, 
ACORDO INTERNACIONAL, LEI OU DECRETO. 

Por  força  do  art.  26­A  do  Decreto  70.235/72,  no  âmbito  do  processo 
administrativo  fiscal,  fica  vedado  aos  órgãos  de  julgamento  afastar  a 
aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, 
sob fundamento de inconstitucionalidade. 

MULTA MORATÓRIA. PENALIDADE MAIS BENÉFICA.  

As contribuições sociais previdenciárias estavam sujeitas à multa de mora, na 
hipótese  de  recolhimento  em  atraso,  devendo  ser  observado  o  disposto  na 
nova redação dada ao artigo 35 da Lei 8.212/91. 

Recurso Voluntário em Parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado  I)  Por  maioria  de  votos:  a)  em  dar 
provimento parcial ao Recurso, no mérito, para que seja aplicada a multa prevista no Art. 61, 
da Lei nº 9.430/1996, se mais benéfica à Recorrente, nos termos do voto do Relator. Vencidos 
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os  Conselheiros  Bernadete  de  Oliveira  Barros  e Marcelo  Oliveira,  que  votam  em manter  a 
multa aplicada; e II) Por unanimidade de votos: a) em negar provimento ao Recurso nas demais 
alegações da Recorrente, nos termos do voto do Relator.  

 (assinado digitalmente) 

Marcelo Oliveira ­ Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Mauro José Silva ­ Relator. 

 

Participaram  do  presente  julgamento  a  Conselheira  Bernadete  de  Oliveira 
Barros,  bem  como  os  Conselheiros  Leonardo  Henrique  Pires  Lopes,  Damião  Cordeiro  de 
Moraes, Adriano González Silvério, Mauro José Silva e Marcelo Oliveira. 
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Relatório 

Trata­se  da  Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de  Débito  (NFLD)  nº 
37.014.986­6,  lavrada  em  19/12/2007,  que  constituiu  crédito  tributário  relativo  a  contribuições 
previdenciárias incidentes sobre serviços prestados por meio de cooperativas de trabalho no período de 
01/2002 a 12/2002,  tendo resultado na constituição do crédito tributário de R$ 105.303,11, fls. 
01. 

Após tomar ciência pessoal da autuação em 27/12/2007, fls. 181, a recorrente 
apresentou impugnação, fls. 187/195, na qual apresentou argumentos similares aos constantes 
do recurso voluntário.  

A  11ª  Turma  da DRJ/São  Paulo  ­  I,  no Acórdão  de  fls.  209/230,  julgou  o 
lançamento procedente,  tendo a  recorrente  sido  cientificada do decisório  em 04/08/2008,  fls. 
234. 

O  recurso  voluntário,  apresentado  em  20/08/2008  fls.  236/241,  apresentou 
argumentos conforme a seguir resumimos. 

Alega que o art. 22 da Lei 8.212/91 é inconstitucional, na medida em que não 
se amolda ao comando do art. 195, inciso I, alínea “a” da CF. Traz à colação trecho do Parecer 
do Procurador Geral da República apresentado ao ensejo da ADIN 1.594. 

Suscita também a existência de outras ADINs, 2.110 e 2.111, questionando a 
lei 9.876/99. 

Em aditamento,  requer a aplicação dos arts. 32­A e 35 da Lei 11.941/09 ao 
caso. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Mauro José Silva, Relator 

Reconhecemos  a  tempestividade  do  recurso  apresentado  e  dele  tomamos 
conhecimento. 

Inconstitucionalidade de tratado, acordo internacional, lei ou decreto.  

 

Não podem ser apreciados os argumentos baseados em inconstitucionalidade 
de tratado, acordo internacional, lei ou decreto pelas razões que a seguir serão expostas. 

A  competência  para  decidir  sobre  a  constitucionalidade  de  normas  foi 
atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal no Capítulo III do Título IV. 
Em  tais  dispositivos,  o  constituinte  teve  especial  cuidado  ao  definir  quem poderia  exercer  o 
controle  constitucional  das  normas  jurídicas.  Decidiu  que  caberia  exclusivamente  ao  Poder 
Judiciário exercê­la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal. 

Por  seu  turno,  a Lei 11.941/2009  incluiu o  art.  26­A no Decreto 70.235/72 
prescrevendo  explicitamente  a  proibição  dos  órgãos  de  julgamento  no  âmbito  do  processo 
administrativo fiscal acatarem argumentos de inconstitucionalidade, in verbis: 

“Art.  26­A.  No  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  fica 
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar 
de  observar  tratado,  acordo  internacional,  lei  ou  decreto,  sob 
fundamento de inconstitucionalidade.” 

Acatando tais imposições constitucionais e legais, o Regimento Interno deste 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  insiste  na  referida  vedação,  bem  como  já  foi 
editada Súmula do Colegiado sobre o assunto, conforme podemos conferir a seguir: 

 “Portaria  MF  nº  256,  de  23  de  junho  de  2009  (que  aprovou  o 
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF): 

Art.  62.  Fica  vedado  aos membros  das  turmas  de  julgamento  do  CARF 
afastar a aplicação ou deixar de observar  tratado, acordo  internacional, 
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

 

Súmula CARF Nº 2 

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária” 

Portanto, deixamos de apreciar  todos os argumentos da recorrente fundados 
em discussão sobre constitucionalidade de tratado, acordo internacional, lei ou decreto. 
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Incidência da contribuição previdenciária sobre valores pagos por prestação de serviços 
por meio de cooperativas de trabalho 

 

A incidência da contribuição previdenciária na parte da empresa sobre o valor 
bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura de  prestação  de  serviços,  relativamente  a  serviços  que  lhe  são 
prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho está prevista no art. 22. 
inciso  IV  da  Lei  8.212/91.  A  incidência  vem  sendo  repetidamente  confirmada  por  este 
colegiado, conforme podemos extrair do exemplo seguinte: 

Acórdão 205­00630  

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  OBRIGAÇÃO 
PRINCIPAL.  LANÇAMENTO.  ISENÇÃO.  COOPERATIVAS. 
SALÁRIO­EDUCAÇÃO.  Para  que  as  empresas  usufruam  de 
isenção da cota patronal e da contribuição ao Salário­Educação 
há a necessidade de comprovação de requisitos listados em Lei. 
Há  fato  gerador  de  contribuição  à  Seguridade  Social  nos 
serviços  que  são  prestados  por  cooperados  por  intermédio  de 
cooperativas de trabalho.  

Acórdão 206­00823  

SERVIÇOS  PRESTADOS  POR  COOPERADOS­
COOPERATIVAS  DE  TRABALHO.  INCIDÊNCIA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. A empresa  é  obrigada a 
recolher  as  contribuições  previdenciárias  a  seu  cargo,  no 
percentual de 15%, sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura 
de  prestação  de  serviço  de  cooperados  por  intermédio  de 
cooperativas  de  trabalho,  de  conformidade  com  o  artigo  22, 
inciso IV, da Lei nº 8.212/91. 

 

Portanto, a inclusão dos valores pagos a cooperativas de trabalho na base de 
cálculo da contribuição previdenciária encontra respaldo na legislação tributária. 

 

Da multa moratória 
 
A  propósito  da  multa  moratória,  acompanhamos  os  argumentos  do 

Conselheiro Leonardo Henrique Pires Lopes já apresentado em votos já debatidos nessa Turma 
e os reproduzimos a seguir sem formato de citação para facilitar a compreensão. 

No  tocante  aos  acréscimos  legais,  salientamos  que  os  mesmos  vêm 
determinados pela legislação previdenciária, não possuindo natureza de confisco a exigência da 
multa moratória,  conforme prevê  o  art.  35  da Lei  n  °  8.212/1991. Não  recolhendo na  época 
própria, o contribuinte tem que arcar com o ônus de seu inadimplemento. Se não houvesse tal 
exigência haveria violação ao principio da isonomia, pois o contribuinte que não recolhera no 
prazo fixado teria tratamento similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais. 
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Imperioso, contudo, destacar que em respeito ao art. 106 do CTN, inciso II, 
alínea “c”, deve o Fisco perscrutar, na aplicação da multa,  a existência de penalidade menos 
gravosa ao contribuinte. No caso  em apreço,  esse cotejo deve ser promovido em virtude das 
alterações  trazidas  pela  Lei  nº  11.941/2009  ao  art.  35  da  Lei  nº  8.212/1991,  que  instituiu 
mudanças à penalidade cominada pela conduta da Recorrente à época dos fatos geradores.  

Assim,  identificando  o Fisco  benefício  ao  contribuinte  na  penalidade  nova, 
essa deve retroagir em seus efeitos, conforme ocorre com a nova redação dada ao art. 35 da Lei 
nº 8.212/1991 que assim dispõe: 

Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas 
alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  único  do  art.  11  desta  Lei,  das  contribuições 
instituídas  a  título  de  substituição  e  das  contribuições  devidas  a  terceiros,  assim 
entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, 
serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 
9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Por sua vez, o art. 61 da Lei nº 9.430/96 reza: 

Art. 61. Os  débitos  para  com  a  União,  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem 
a  partir  de  1º  de  janeiro  de  1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação 
específica,  serão  acrescidos  de  multa  de  mora,  calculada  à  taxa  de  trinta  e  três 
centésimos por cento, por dia de atraso. 

(...) 

§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 

 

Confrontando a penalidade retratada na redação original do art. 35 da Lei nº 
8.212/1991 com a que ora dispõe o referido dispositivo legal, vê­se que a primeira permitia que 
a multa atingisse o patamar de 100%, dado o  estágio da cobrança do débito, ao passo que a 
nova limita a multa a vinte por cento. 

Sendo assim, diante da inafastável aplicação da alínea “c”, inciso II, art. 106, 
do  CTN,  conclui­se  pela  possibilidade  de  aplicação  da  multa  prevista  no  art.  61  da  Lei  nº 
9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 11.941/09, se for mais benéfica para o contribuinte. 

Como  se  vê  pelos  argumentos  do  Conselheiro  Leonardo  Henrique  Pires 
Lopes transcritos até aqui, a multa moratória deve ser aquela do art. 61 da Lei 9.430/1996, se 
resultar mais benéfica para a recorrente.  

Quanto ao art. 32­A , este se refere a multa por descumprimento de obrigação 
acessória e não tem relação com o caso. 

Por  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  CONHECER  e  DAR 
PROVIMENTO  PARCIAL  ao  RECURSO  VOLUNTÁRIO  para  aplicar  a  penalidade 
prevista no art. 61 da Lei nº 9.430/96, se mais benéfica ao contribuinte. 

(assinado digitalmente) 

Mauro José Silva 
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